
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10280/003.657/89-89
MS
Sessão de 23 de fevereiro de 1994	 ACORDA() NR. 103-14.598

Recurso nr.: 61.413 - IRF - ANO: 1988

Recorrente : COMPANHIA TEXTIL DE CASTANHAL

Recorrida : DRF EM SELEM - PA

Subsistindo, em parte, a exigência fiscal formula-
da no processo matriz, igual sorte colhe o recurso
voluntário interposto nos autos do processo, que
tem por objeto auto de infração lavrado por mera
decorrência daquele.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMPANHIA TEXTIL DE CASTANHAL.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso para ajustar a exigência do I.R.F ao decidido no

processo matriz pelo Acórdão nr.103-14.498 de 25/01/94, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Declarou-se

impedido o Conselheiro Clóvis Armando Lemos Carneiro.

Sala das Sessões, em 23 de fevereiro de 1994
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Sonia Nacinovic, Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado),

Flávio Almeida Migoweki e Victor Luis de Salles Fre re.
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Conselheiro Carlos Emanuel doe Santos Paiva, Relator

Trata-se de recurso voluntário interposto, tempestiva-
mente, por COMPANHIA TEXTIL DE CASTANHAL pessoa jurídica inscrita no
C.G.0 sob o nr. 05.389.812/0001-94, com domicilio tributário em Casta-
nhal - PA em 26/07/90, com o fito de obter a reforma da decisão profe-
rida em primeira instância, da qual foi cientificada em 26/06/90.

A exigência fiscal contestada teve origem no auto de
infração de fl 01, mediante o qual foi constituído de oficio crédito
tributário no valor de NCZ$ 1.039.881,22 em 15/06/89, correspondente
ao imposto sobre a renda Fonte devido no 2o. semestre de 1986 nele
computados os juros de mora e a multa de 50%.

O lançamento em apreço é mera decorrência da ação fis-
cal levada a efeito na empresa, relativa ao imposto sobre a renda--pes-
soa jurídica, que culminou com a lavratura do auto de infração de que
trata o processo nr. 10280/003.651/89-01.

Esta Câmara, ao apreciar o processo matriz, em
25/01/94, deu provimento parcial ao recurso nos termos do Acórdão nr.
103-14.498.

Em consequência, igual sorte colhe o recurso apresenta-
do neste feito decorrente, na medida em que não há fatos ou argumentos
capazes de ensejar, na espécie, conclus5es diversas.

A vista do exposto e de tudo mais que do processo cone-
ta,4011- no sentido de dar provimento parcial ao recurso para ajustar
-	 • tação ao que ficou decidido no processo triz.
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A vista do expecto e de tudo mais que do processo cous-

a, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso para ajustar

z tributação ao que ficou decidido no processo matriz.
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